
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 904983 - SP (2024/0125239-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DOUGLAS DA MATTA DARIO (PRESO)
ADVOGADO : GUILHERME GIBERTONI ANSELMO - SP239075
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
PLEITO PELA CONCESSÃO DA PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inviável o conhecimento da impetração, uma vez que o Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual o advento do trânsito 
em julgado impossibilita a admissão do writ, visto que o conhecimento de 
habeas corpus em substituição à revisão criminal subverte o sistema de 
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de órgão estadual 
para este Tribunal Superior (AgRg no HC n. 789.984/GO, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

2. No caso, foi interposto agravo contra decisão que não admitiu o 
recurso especial defensivo (AREsp n. 2.481.704/SP), o qual não foi conhecido 
pela Presidência desta Corte, e cuja decisão transitou em julgado no dia 
5/12/2023. Nessa condição, não se deve conhecer do presente habeas corpus, 
visto que foi utilizado como substituto de revisão criminal, sem que a 
competência desta Corte tenha sido estabelecida.

3. No mais, verifica-se que o pedido de prisão domiciliar não foi 
objeto de análise pelo colegiado do Tribunal de origem, razão pela qual dele 
não se poderá conhecer, por indevida e dupla supressão de instância, visto que 
não foi nem sequer objeto de análise pelo Juízo da execução criminal. Logo, 
não debatidas as questões pela Corte a quo, é firme o entendimento de que 
"fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do duplo 
grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 
16/12/2020).
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4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. WRIT SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. 
PLEITO PELA CONCESSÃO DA PRISÃO DOMICILIAR. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inviável o conhecimento da impetração, uma vez que o Superior 
Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual o advento do trânsito 
em julgado impossibilita a admissão do writ, visto que o conhecimento de 
habeas corpus em substituição à revisão criminal subverte o sistema de 
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de órgão estadual 
para este Tribunal Superior (AgRg no HC n. 789.984/GO, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).

2. No caso, foi interposto agravo contra decisão que não admitiu o 
recurso especial defensivo (AREsp n. 2.481.704/SP), o qual não foi conhecido 
pela Presidência desta Corte, e cuja decisão transitou em julgado no dia 
5/12/2023. Nessa condição, não se deve conhecer do presente habeas corpus, 
visto que foi utilizado como substituto de revisão criminal, sem que a 
competência desta Corte tenha sido estabelecida.

3. No mais, verifica-se que o pedido de prisão domiciliar não foi 
objeto de análise pelo colegiado do Tribunal de origem, razão pela qual dele 
não se poderá conhecer, por indevida e dupla supressão de instância, visto que 
não foi nem sequer objeto de análise pelo Juízo da execução criminal. Logo, 
não debatidas as questões pela Corte a quo, é firme o entendimento de que 
"fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do duplo 
grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 
16/12/2020).
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4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso nos arts. 305 e 

306, §2º, da Lei 9.503/1997, e nos arts. 329 e 331 do Código Penal, à pena de 1 ano, 11 

meses e 10 dias de detenção, no regime inicial semiaberto. Interposta apelação, o recurso 

defensivo foi desprovido.

A defesa sustenta que, "embora o caso já tenha transitado em julgado, insta 

dizer que não houve ajuizamento de revisão criminal junto ao TJ-SP, de modo que, 

nessas condições, é muito comum e amplamente aceito pelo eg. STJ o uso do Habeas 

Corpus substitutivo" (fl. 171).

Alega não haver "dúvidas de que, cuidando-se de discussão acerca da 

liberdade de locomoção, diretamente afetada por ilegalidade ou abuso de poder, o 

cabimento do writ é indiscutível, nos termos em que previsto no art. 5º, LXVIII, da 

Constituição Federal" (fl. 172).

Aduz que o agravante sofreu grave acidente automobilístico, pleiteando, dessa 

forma, pela prisão domiciliar.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do presente recurso ao 

colegiado para que seja conhecido e provido.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não conheceu do habeas corpus pelos seguintes 

fundamentos (fls. 158-161):

Inicialmente, é importante consignar que foi interposto agravo contra decisão que não 
admitiu o recurso especial defensivo (AREsp n. 2.481.704/SP), o qual não foi conhecido 
pela Presidência desta Corte, e cuja decisão transitou em julgado no dia 5/12/2023.

Verifica-se, portanto, que o presente mandamus configura-se em sucedâneo de revisão 
criminal, sendo, assim, inadmissível.

De fato, esta Corte, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de impetração do 
writ em substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado a condenação do 
réu, posicionando-se no sentido de que "o trânsito em julgado do acórdão que julga a 
apelação criminal, sem que haja a inauguração da competência deste Sodalício, torna 
incognoscível o pedido de habeas corpus, impetrado nesta Corte Superior de Justiça, como 
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substitutivo de revisão criminal, ressalvada a possibilidade de concessão da ordem de ofício, 
se presente flagrante ilegalidade" (AgRg no HC n. 805.183/SP, relator Ministro Teodoro 
Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 15/3/2024.). Nesse mesmo 
sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO 
DESTA CORTE SUPERIOR. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA O 
PROCESSAMENTO DO PEDIDO. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ENTORPECENTES. POSTAGEM VIA CORREIOS. 3,280 KG DE 
SUBSTÂNCIA EM PÓ BRANCO, IDENTIFICADA COMO LIDOCAÍNA. 
DOSIMETRIA. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE. PENA-BASE FIXADA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NEGATIVAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME. DROGA ESCONDIDA EM BASES DE PATINETES PARA 
DIFICULTAR A FISCALIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
TERCEIRA FASE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA DO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO (ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006). 
AFASTAMENTO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS 
VERIFICADA PELAS INSTÂNCIAS ORIGINÁRIAS. APRESENTAÇÃO 
DE ELEMENTOS CONCRETOS. INVIABILIDADE DE REEXAME 
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
MANIFESTO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE 
IMPÕE.

1. Inicialmente, registre-se a indevida utilização da impetração, que 
hostiliza condenação transitada em julgado, como sucedâneo de revisão 
criminal.

2. Ademais, deve ser mantida a decisão agravada que indeferiu 
liminarmente a impetração, haja vista que o aumento de um ano aplicado na 
primeira fase da dosimetria pelas instâncias ordinárias, em razão das 
circunstâncias do crime, apontando que estas extrapolam as comuns à espécie, 
já que a droga estava oculta dentro de bases de patinetes, o que tinha por 
objetivo dificultar a fiscalização (fl. 80), não se mostra indevido ou 
desproporcional. Precedentes.

3. No que tange à causa especial de redução de pena prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, não se verifica constrangimento ilegal, pois a 
fundamentação das instâncias ordinárias quanto à dedicação do ora agravante a 
atividades criminosas, para afastar a incidência da causa de diminuição de 
pena do tráfico privilegiado, está de acordo com o entendimento da Sexta 
Turma desta Corte.

4. Por fim, a exasperação da pena-base, aliada à reprimenda definitiva 
imposta superior a 4 anos, além das circunstâncias judiciais negativas que 
envolveram a prática do delito, bem como a condenação anterior do paciente 
pelo mesmo delito - ocultação da droga em compartimento adrede preparado 
no interior de patinetes, colaboração com o tráfico ilícito de entorpecentes em 
grande escala (fl. 86) -, justificam o regime inicial fechado, nos termos do art. 
33, § 3º, c/c o art. 59, ambos do Código Penal e da jurisprudência deste STJ.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 801.152/PR, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.) [g.n.]

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO QUE QUESTIONA DECISÃO 

TRANSITADA EM JULGADO NÃO PROFERIDA PELO STJ. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DE SITUAÇÕES PREVISTAS NO ART. 621 DO STJ. 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUMENTO DA PENA-BASE. PROPORCIONAL E SOB 
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FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALEGADA CONFISSÃO TOTAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E INSTRUÇÃO DEFICIENTE. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA A ORDEM.

1. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a competência 
desta Corte para processar e julgar revisão criminal limita-se às hipóteses de 
seus próprios julgados. No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito 
passível de revisão em relação à condenação sofrida pelo paciente, forçoso 
reconhecer a incompetência deste Tribunal para o processamento do presente 
pedido.

2. Ademais, consoante jurisprudência desta Corte Superior, o não 
cabimento do writ substitutivo de revisão criminal é corroborado quando o 
impetrante não indica que as razões de pedir estão previstas em alguma das 
hipóteses do art. 621 do CPP, como no presente caso.

3. Além disso, não se identifica ilegalidade flagrante a ensejar a concessão 
da ordem de ofício, pois a Corte estadual manteve o incremento da pena-base 
em quantum proporcional e sob fundamentação idônea.

4. Embora a defesa argumente que o réu confessou totalmente o delito e 
pleiteie a integral compensação da atenuante com uma agravante, esse assunto 
não foi discutido pela Corte de origem e a defesa não acostou cópia da 
sentença condenatória, a inviabilizar o exame acerca da existência da apontada 
ilegalidade.

5. Habeas corpus parcialmente conhecido e, na parte conhecida, denegada a 
ordem. (HC n. 829.748/GO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.) [g.n.]

 
Portanto, deve ser observada a regra do art. 105, I, e, da Constituição Federal, segundo a 

qual, a competência desta Corte Superior para processar e julgar revisão criminal limita-se 
às hipóteses de seus próprios julgados.

No caso, como não existe no STJ julgamento de mérito passível de revisão em relação à 
condenação sofrida pelo paciente, forçoso reconhecer a incompetência deste Tribunal para o 
processamento do presente pedido.

Por fim, no que se refere ao pleito de prisão domiciliar ou concessão de salvo-conduto, 
destaco que a competência do STJ é inaugurada, nos termos do art. 105, I, c, da CF, com o 
esgotamento da instância ordinária, o que não ocorreu no caso, porquanto não submetida à 
análise do Tribunal de origem a apreciação da questão versada na presente impetração, não 
sendo cabível a inauguração, per saltum, de irresignação junto à Tribunal Superior, 
suprimindo instância recursal.

Não tendo havido, portanto, o esgotamento da instância de origem, descabe ao Superior 
Tribunal de Justiça a apreciação do pedido, sob pena de indevida supressão de instância.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
 

A competência do Superior Tribunal de Justiça está expressamente prevista no 

art. 105 e incisos da Constituição Federal, exigindo, para conhecimento da matéria trazida 

em caso de habeas corpus, a existência de ato coator de Tribunal sujeito à sua jurisdição 

ou de quaisquer das outras autoridades elencadas no inciso I, alíneas b e c, da CF/88, o 

que não se vislumbra ocorrer no caso.

In casu, conforme constou da decisão impugnada, foi interposto agravo contra 

decisão que não admitiu o recurso especial defensivo (AREsp n. 2.481.704/SP), o qual 
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não foi conhecido pela Presidência desta Corte, e cuja decisão transitou em julgado no dia 

5/12/2023. Nessa condição, de fato, não se deve conhecer do habeas corpus, visto que foi 

utilizado como substituto de revisão criminal, sem que a competência desta Corte tenha 

sido estabelecida.

Com efeito, conforme consignado na decisão agravada, "[o] Superior Tribunal 

de Justiça, em diversas ocasiões, já assentou a impossibilidade de impetração de habeas 

corpus em substituição à revisão criminal, quando já transitada em julgado a condenação 

do réu, posicionando-se no sentido de que '[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta 

contra acórdão condenatório já transitado em julgado, manejado como substitutivo de 

revisão criminal, em hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte' 

(HC n. 730.555/SC, relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022)." (AgRg no HC n. 

869.292/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, "[i]nviável o 

conhecimento da impetração, uma vez que o Superior Tribunal de Justiça possui 

entendimento segundo o qual o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão 

do writ, visto que o conhecimento de habeas corpus em substituição à revisão criminal 

subverte o sistema de competências constitucionais, transferindo a análise do feito de 

órgão estadual para este Tribunal Superior (AgRg no HC n. 789.984/GO, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023)." (AgRg no HC 

n. 793.120/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, 

DJe de 7/3/2024.)

Por fim, verifica-se que o pedido de prisão domiciliar não foi objeto de análise 

pelo colegiado do Tribunal de origem, razão pela qual não poderá ser conhecido por 

indevida e dupla supressão de instância, visto que não foi nem sequer objeto de análise 

pelo Juízo da execução criminal. Logo, não debatidas as questões pela Corte a quo, é 

firme o entendimento de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de 

Justiça, sob pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do 

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, rel. Min. 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 16/12/2020).

Em conclusão: uma vez que o agravante não apresentou fatos novos ou teses 

jurídicas diversas que permitam analisar o caso sob ótica diferente, deve ser mantida 
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incólume a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
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a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024

Documento eletrônico VDA42719722 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/08/2024 00:52:33
Código de Controle do Documento: f467f67e-5c3f-453a-aa56-21ad8bfe82b5


